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A Autoridade Central -do Estado Requerente poderá, a seu critério,
prorrogar esse perimir) por até quin7e dias.

Artigo XI
Tiasiado de Pessoas sob Custódia

1. Uma pessoa sob- custódia do Estado Requerido, cuja
presença no Estado Requerente seja solicitada para fins-de assistência,
mos termos do presente Acordo, será trasladada do Estado Requerido
ao Estado ,Requerente ,parwaquele firo, caso a pessoa ,consinta, e soas
Autoridades Centrais de ambos os Estados também concordarem.
2. Urna pessoa -sob-custódia cio Estado 'Remierente, -cuja
presença no Estado Requerido seja solicitada parafina de-assistência,
nos lermos do presente Acordo, poderá ser trasladada 'do Estado
Requerente para o Estado Requerido, caso a pessoa-consinta, c se as
Autoridades 'Centrais -de ambos os Estados também- concordarem.
3. -Para fins deste Artigo:

a) o Estado -receptor terá competência e obrigação de
-manter A pessoa trasladada sob -custódia, salvo autorização -em con-
trário -pelo Estado -remetente;

b) 9 Estado receptor devolverá a pessoa trasladada
custódia do Estado -remetente tão logo as circunstâncias assim o
permitam, ou confortne entendimento contrário- acordado entre as
Autoridades Centrais, de ambos os Estadas;

c) o Estado receptor não requererá ao, Estado reme-
tente a abertura de processo de -extradição para -o regresso da pessoa
trasladada; e

d) o ,teinpo ein.que.a pessoa -for mantida sob custódia
no Estado -receptor será computadono-cumprimentOda sentença a ela
imposta no Estado remetente,

Artigo XII
Localização 'ouldentilicação de Pessoas :ou -Bens

OEstado Requerido se empenhará ao máximo no sen-
tido de precisar a localização -ou a identidade -de -pessoas (físicas ou
ilirídiels) 011 bens -discriminados na -solicitação

Artigo XIII
Entrega de Documentos

1. ,C) Estado Requerido se empenhará ao máximo -para
providenciar a entrega de documentos relativos, no -todo-ou-em parte,
a -qualquer solicitação de assistência-pelo Estado Requerente, de con-
formidade com- os dispositivos deste Acordo.
2. Qualquer documento solicitando o comparecimento de
unia pessoa perante autoridade do Estado Requerente deverá ser emi-
tido coai a devida ainecedêecia cm . relação à data prevista para o
comparecimento.
3. O Estado -Requerido deverá apresentar o -comprovante
da- entrega dos documentos 1121. forma especificada -na solicitação.

Artigo XIV
-Busca e Apreensão

• O Estado Requerido executará o mandado de busca,
apreensão e entrega de qualquer bem- ao Estado Requerente, desde
que o pedido contenha informação que justifique tal ação, segundo as
leis do Estado Requerido.
2. Mediante requerimento, qualquer autoridade que -tenha
sob sua custódia bens apreendidos autenticará, por meio do For-
mulário C, anexo a este Acordo, a- continuação da custódia, ti-iden-
tificação dos -bens e a -integridade desses. Nenhum outro tipo de
autenticação seta exigido. O Formulário 'C será admissivel- C01110

prova no Estado Requerente.
3. A Autoridade -Central do Estado Requerido -poderá re-
querer que o Estado Requerente aceite termos e condições julgados
necessários à proteção de interesses de terceiros quando da trans-
ferência de um bem.

Artigo XV
Devolução -de Bens

A Autoridade -Central do Estado Requerido pode so-
Itutai à Autoridade Central tio Estado Requerente a devolução, COM

a urgência possível, de quaisquer documentos, registros ou bens, a ela
entregues em decorrência do _atendimento à solicitação objeto deste
Acordo

Artigo XVI'
Assistência cio Processos de Perda de Bens

1. Caso a Autoridade Central de uma das Partes tome
conhecimento da existência- de produtos ou instrumentos de crime
localizados no território da outra Parte e passíveis de confisco ou
apreensão sob as leis daquela Parte, poderá informar à Autoridade
t'entral da outra Parte ti respeito dessa eircunstMaiti. Se esta Parte
ti% er jurisdição sobre a matéria, poderá repassar essa informação às
suas autoridades para que se avalie a providência mais adequada a
tomar. Essas autoridades baseiu'iin sua decisão nas leis de seus res-
pectivos países e incumbirão sua Autoridade Central -de informar, -a
outra Parte quanto à providência- tomada.

2. As Partes prestarão assistência mútuo na medida em que
seja-permitida pelág respectivas leis que -regulam o procedimento para
os casos de apreensão de produtos e instrumentos de crime, de res-
tituição às vítimas do mime, e de cobrança .de multas impostas por
sentenças penais. Inclui-se entre as ações previstas neste parágrafo o
congelamento temporário desses PÉ(1011tOS ou instmmentos de crime,
enquanto se aguarda jalgamento de outro processo.
3. A Parte que tem custódia -dos produtos ou instrumentos
de crime deles- disporá de -acordo: COM , sua lei. Qualquer Parte pode
transferir esses bens, -total-ou -parcialmente,.on ci produto de sua 'venda
para a-outra Parte, de acordo coma lei. dá- Parte que transferir e nos
-termos que julgar -adequados.

Artigo xyu
Compatibilidade com 'Outros Acordos

Os termos de-assistência e demais -procedimentos con-
tidos neste Acordo não constituirão Impedimento .a. que tuna-Parte
-preste assistência à outra-combase ‘ em_dispositivos de outros acordos
internacionais aplicáveis, ou de conformidade com suas leis nacio-
nais. As- Partes podem :também prestar-se assistência noa -termos de
quidquer acordo, ajuste ou outra prática 'bilateral cabível.

1
Artigo

Consultas
As Autoridades -Centrais das Partes realizarão consul-

tas, a intervtilos de tempo acertados mutuamente, -no sentido de pro-
mover o-uso-mais-eficaz deste Acordo. As Autoridades Centrais-podei-o
'também estabelecer acordo quanto .a medidas práticas que se-tornem:
necessárias com- viotasa facilitar a:implementação deste Acordo,

Artigo- XIX
Aplicação

Este Acordo será aplicado a-qualquer solicitação.opre-
sentada após a data de sua entrada em vigor, ainda que os -atos ou
omissões que constituam o- delito tenhám ocorrido antes daquela data.

Artigo XX
Ratificação, Vigência e -Denúncia

1 O -presente Acordo selará sujeito a ratificação e os seu
-instrumentos de ratificação serão -trocados o mais brevemente pos-
sível.
2. Cl presente Acordo entrará ensvigor na data-da troca dos
instrumentos de ratificação.
3. As Partes poderão-modificar o presente Acordo por •
consentimento mútuo c tais -emendas -entrarão em vigor -por meio da
troca de notas, por -escrito, entre as Pari" através dos- .canais di-
plomáticos, -informando que as formalidadeslaternas para atuaentrada
ent vigor foram completadas.
4. Cada uma , das Partes poderá denunciar-este Acordo-por
ineio de notificação, por escrito, através dos canais diplomáticos, à
outra Parte. A denúncia .produzirá efeito- 6 (seis) -meses dir data- da
notificação.

-Em fé do que, os abaixo-assinados, -devidamente-auto-
rizados por seus respectivos-Governos, assinaram o-presente Acordo:

Feito-em Brasília, em 14 de:outubro-de -1997,,ein dois
exemplares originais, nos idiontaspor(uguêse,inglês, sendo-ambos-os
textos -igualmente autênticos,

Pelo Governo da
'Federativa do Brasil República

	 Pelo Governo dos Estados
Unidos da América

LUIZ FELIPE LAMPREIA
	

MADELEINE ALBRIGHT

Ministro	 de	 Estado
	

das	 Secretária de Estado
Relações Exteriores-

Formulário A
(Referente ao Artigo VILD

Certificado de Autenticidade de Registros Comerciais
Eu, 	  (nome),

atesto, sujeito às penas da lei por falso testemunho ou falsa perícia,
ser empregado da	 . 	 (nome dá empresa dá qual
se requisitam	 os	 documentos) no cargo	 oficial de

Declaro ainda que cada-uns-doa documentos-anexos é
original ou cópia de cloctnnentos -originais sob a -custódia- de

(nome da -et-apresa da -qual se 're-
quisitam os documentos).

Declaro, ainda, que:
ai tais registros foram -feitos .à época ou -próximo à

época- em que ocorreram os fatos descritos por (ou originários da
informação prestada por) tilguém-com conbecimento -desses fatos;

b) esses -registros foram [munidos no curso de ume
atividade comercial regulannente exercida;

c) esses -registros representam tuna , rotino imposta pe-
lo exercício da atividade comercial; c 	 -

d) o registre -cot questão é-original ou uma cópia do
original.

Assinatura	 -Data.

	

Juramentado	 ou	 afirmado	 -perante	 ntim.

(nome), 	  (Tabelião, Juiz; funcioná-
rio do Poder Ittaiciário, ete.)„ uqu	 digo do mês, de
	  de 19	 .

QFormulário-B
(Referente ao Artigo IX)

Certificado de Autenticidade de Docuinentos Públicos 'Estrangeiros

	

Eu-, 	 (nome),
atesto, sob as penas da lei por laiso testemunho ou talsa perima, que
meu cargO -no Governo do 	 (país) d-
-(titulo -oficial) e que, neste cargo, estou autorizado pela lei do
	  (país) .a atestar Mie os docunientos anexos e
abaixo descritos suo legítimos e- cópias autênticas dos registros ofi-
ciais	 originais,	 transcritos	 ou	 arquivados	 atum
	  (nome do órgão governamental ou en-
tidade ,pública), que -é um órgão governamental ou- entidade publica
do	 . 	 (país).

Discriminação dos Documentos:

Assinatura

titulo

Data

Fonnulário C
(Referente ao Artigo XIV)

Certificado de Apreensão de Bens
Eu, 	 (nome),
atesto, sob as penas da lei por tatuo tes-
temunho ou falsa _perícia; que o meu cargo
110	 Governo-
	  (país) é
	  (Ululo
oficial). Recebi. os bens abaixo cfiscnmi-
nados de 	
(nome

Descnçao do bem:

Alteraçoes nos condiçoes, enquanto sob-minha custódio:

Chancela Olidal

Assinatura

'título

Data	

MINISTÉRIO DA DEFESA
DECRETO DE 2 DE MAIO DE 2001

()PRESIDENTE DA REPÚBLICA, de acordo com o
disposto no art. 84, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de
Grito-Mestre da Ordem do Mérito Militar, -resolve:

ADMITIR

no Corpo de Graduados Especiais da Ordem do Mérito Militar, n no
grau de Oficial, o Coronel' CECILIO PEREZ BORDON, da Re-
pública do Paraguai.

Brasília, 2 de. maio-de 2001; 180 5 .da Independência e 113'
da República.

-FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Geraldo Mágela dá Cruz Olhado

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA
REPUBLICA

MENSAGEM

cional-do texto-da Medida Provisória n 5 2.145, de 2 de maio-de 2001.
N 5 405, de 2' de -maio de 2001. Encaminhamento ao 'Congresso Na.

N 5 406, de 2 de maio de 2001. Encaminhamento ao Congresso Nacional.
do .textoldn-Medida Provisória .1) 9 2143.32,de 2de-inalo-de 2001.

N= 401-, de 2 de _maio de 2001. Eneaminhainento ao Senado Federal -
para apreeiação; do ;nome do Senhor LUIS'CARLOS WANDERLEY
LIMA, para ser reconduzido, por . três anos, ao cargo do diretor da
Agénput-Nacional. de -Vigilância Sanitária.

-CASA CIVIL
DESPACHO DO'CHEFE DÁ CASA CIVIL

'Em 2 de nutio de 2001

MEDIDA pxosomA N 5 2.131-4, -DE 26 DE ABRIL DE 2001w

Republique,se o Anexo IV, Tabela II - AtixíliorFardamento; por
ler sido ptiblicado coal-incorreção no Diáno -Oficial da -União de

- Instaure-se sindicância para artrnr o responsdvel ou responsáv,eis

2,7 de atm' .de .2001.

pela alteração- dá disposição 0.0.1.

—	
.

-	 . - -,PEDRQ PARENTÊ -- 	,

pessoa),	 em
	  (data),
	  (local), nas se-

gUintes condições:
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A Autoridade Central -do Estado Requerente poderá, a seu critério,
prorrogar esse perimir) por até quin7e dias.

Artigo XI
Tiasiado de Pessoas sob Custódia

1. Uma pessoa sob- custódia do Estado Requerido, cuja
presença no Estado Requerente seja solicitada para fins-de assistência,
mos termos do presente Acordo, será trasladada do Estado Requerido
ao Estado ,Requerente ,parwaquele firo, caso a pessoa ,consinta, e soas
Autoridades Centrais de ambos os Estados também concordarem.
2. Urna pessoa -sob-custódia cio Estado 'Remierente, -cuja
presença no Estado Requerido seja solicitada parafina de-assistência,
nos lermos do presente Acordo, poderá ser trasladada 'do Estado
Requerente para o Estado Requerido, caso a pessoa-consinta, c se as
Autoridades 'Centrais -de ambos os Estados também- concordarem.
3. -Para fins deste Artigo:

a) o Estado -receptor terá competência e obrigação de
-manter A pessoa trasladada sob -custódia, salvo autorização -em con-
trário -pelo Estado -remetente;

b) 9 Estado receptor devolverá a pessoa trasladada
custódia do Estado -remetente tão logo as circunstâncias assim o
permitam, ou confortne entendimento contrário- acordado entre as
Autoridades Centrais, de ambos os Estadas;

c) o Estado receptor não requererá ao, Estado reme-
tente a abertura de processo de -extradição para -o regresso da pessoa
trasladada; e

d) o ,teinpo ein.que.a pessoa -for mantida sob custódia
no Estado -receptor será computadono-cumprimentOda sentença a ela
imposta no Estado remetente,

Artigo XII
Localização 'ouldentilicação de Pessoas :ou -Bens

OEstado Requerido se empenhará ao máximo no sen-
tido de precisar a localização -ou a identidade -de -pessoas (físicas ou
ilirídiels) 011 bens -discriminados na -solicitação

Artigo XIII
Entrega de Documentos

1. ,C) Estado Requerido se empenhará ao máximo -para
providenciar a entrega de documentos relativos, no -todo-ou-em parte,
a -qualquer solicitação de assistência-pelo Estado Requerente, de con-
formidade com- os dispositivos deste Acordo.
2. Qualquer documento solicitando o comparecimento de
unia pessoa perante autoridade do Estado Requerente deverá ser emi-
tido coai a devida ainecedêecia cm . relação à data prevista para o
comparecimento.
3. O Estado -Requerido deverá apresentar o -comprovante
da- entrega dos documentos 1121. forma especificada -na solicitação.

Artigo XIV
-Busca e Apreensão

• O Estado Requerido executará o mandado de busca,
apreensão e entrega de qualquer bem- ao Estado Requerente, desde
que o pedido contenha informação que justifique tal ação, segundo as
leis do Estado Requerido.
2. Mediante requerimento, qualquer autoridade que -tenha
sob sua custódia bens apreendidos autenticará, por meio do For-
mulário C, anexo a este Acordo, a- continuação da custódia, ti-iden-
tificação dos -bens e a -integridade desses. Nenhum outro tipo de
autenticação seta exigido. O Formulário 'C será admissivel- C01110

prova no Estado Requerente.
3. A Autoridade -Central do Estado Requerido -poderá re-
querer que o Estado Requerente aceite termos e condições julgados
necessários à proteção de interesses de terceiros quando da trans-
ferência de um bem.

Artigo XV
Devolução -de Bens

A Autoridade -Central do Estado Requerido pode so-
Itutai à Autoridade Central tio Estado Requerente a devolução, COM

a urgência possível, de quaisquer documentos, registros ou bens, a ela
entregues em decorrência do _atendimento à solicitação objeto deste
Acordo

Artigo XVI'
Assistência cio Processos de Perda de Bens

1. Caso a Autoridade Central de uma das Partes tome
conhecimento da existência- de produtos ou instrumentos de crime
localizados no território da outra Parte e passíveis de confisco ou
apreensão sob as leis daquela Parte, poderá informar à Autoridade
t'entral da outra Parte ti respeito dessa eircunstMaiti. Se esta Parte
ti% er jurisdição sobre a matéria, poderá repassar essa informação às
suas autoridades para que se avalie a providência mais adequada a
tomar. Essas autoridades baseiu'iin sua decisão nas leis de seus res-
pectivos países e incumbirão sua Autoridade Central -de informar, -a
outra Parte quanto à providência- tomada.

2. As Partes prestarão assistência mútuo na medida em que
seja-permitida pelág respectivas leis que -regulam o procedimento para
os casos de apreensão de produtos e instrumentos de crime, de res-
tituição às vítimas do mime, e de cobrança .de multas impostas por
sentenças penais. Inclui-se entre as ações previstas neste parágrafo o
congelamento temporário desses PÉ(1011tOS ou instmmentos de crime,
enquanto se aguarda jalgamento de outro processo.
3. A Parte que tem custódia -dos produtos ou instrumentos
de crime deles- disporá de -acordo: COM , sua lei. Qualquer Parte pode
transferir esses bens, -total-ou -parcialmente,.on ci produto de sua 'venda
para a-outra Parte, de acordo coma lei. dá- Parte que transferir e nos
-termos que julgar -adequados.

Artigo xyu
Compatibilidade com 'Outros Acordos

Os termos de-assistência e demais -procedimentos con-
tidos neste Acordo não constituirão Impedimento .a. que tuna-Parte
-preste assistência à outra-combase ‘ em_dispositivos de outros acordos
internacionais aplicáveis, ou de conformidade com suas leis nacio-
nais. As- Partes podem :também prestar-se assistência noa -termos de
quidquer acordo, ajuste ou outra prática 'bilateral cabível.

1
Artigo

Consultas
As Autoridades -Centrais das Partes realizarão consul-

tas, a intervtilos de tempo acertados mutuamente, -no sentido de pro-
mover o-uso-mais-eficaz deste Acordo. As Autoridades Centrais-podei-o
'também estabelecer acordo quanto .a medidas práticas que se-tornem:
necessárias com- viotasa facilitar a:implementação deste Acordo,

Artigo- XIX
Aplicação

Este Acordo será aplicado a-qualquer solicitação.opre-
sentada após a data de sua entrada em vigor, ainda que os -atos ou
omissões que constituam o- delito tenhám ocorrido antes daquela data.

Artigo XX
Ratificação, Vigência e -Denúncia

1 O -presente Acordo selará sujeito a ratificação e os seu
-instrumentos de ratificação serão -trocados o mais brevemente pos-
sível.
2. Cl presente Acordo entrará ensvigor na data-da troca dos
instrumentos de ratificação.
3. As Partes poderão-modificar o presente Acordo por •
consentimento mútuo c tais -emendas -entrarão em vigor -por meio da
troca de notas, por -escrito, entre as Pari" através dos- .canais di-
plomáticos, -informando que as formalidadeslaternas para atuaentrada
ent vigor foram completadas.
4. Cada uma , das Partes poderá denunciar-este Acordo-por
ineio de notificação, por escrito, através dos canais diplomáticos, à
outra Parte. A denúncia .produzirá efeito- 6 (seis) -meses dir data- da
notificação.

-Em fé do que, os abaixo-assinados, -devidamente-auto-
rizados por seus respectivos-Governos, assinaram o-presente Acordo:

Feito-em Brasília, em 14 de:outubro-de -1997,,ein dois
exemplares originais, nos idiontaspor(uguêse,inglês, sendo-ambos-os
textos -igualmente autênticos,

Pelo Governo da
'Federativa do Brasil República

	 Pelo Governo dos Estados
Unidos da América

LUIZ FELIPE LAMPREIA
	

MADELEINE ALBRIGHT

Ministro	 de	 Estado
	

das	 Secretária de Estado
Relações Exteriores-

Formulário A
(Referente ao Artigo VILD

Certificado de Autenticidade de Registros Comerciais
Eu, 	  (nome),

atesto, sujeito às penas da lei por falso testemunho ou falsa perícia,
ser empregado da	 . 	 (nome dá empresa dá qual
se requisitam	 os	 documentos) no cargo	 oficial de

Declaro ainda que cada-uns-doa documentos-anexos é
original ou cópia de cloctnnentos -originais sob a -custódia- de

(nome da -et-apresa da -qual se 're-
quisitam os documentos).

Declaro, ainda, que:
ai tais registros foram -feitos .à época ou -próximo à

época- em que ocorreram os fatos descritos por (ou originários da
informação prestada por) tilguém-com conbecimento -desses fatos;

b) esses -registros foram [munidos no curso de ume
atividade comercial regulannente exercida;

c) esses -registros representam tuna , rotino imposta pe-
lo exercício da atividade comercial; c 	 -

d) o registre -cot questão é-original ou uma cópia do
original.

Assinatura	 -Data.

	

Juramentado	 ou	 afirmado	 -perante	 ntim.

(nome), 	  (Tabelião, Juiz; funcioná-
rio do Poder Ittaiciário, ete.)„ uqu	 digo do mês, de
	  de 19	 .

QFormulário-B
(Referente ao Artigo IX)

Certificado de Autenticidade de Docuinentos Públicos 'Estrangeiros

	

Eu-, 	 (nome),
atesto, sob as penas da lei por laiso testemunho ou talsa perima, que
meu cargO -no Governo do 	 (país) d-
-(titulo -oficial) e que, neste cargo, estou autorizado pela lei do
	  (país) .a atestar Mie os docunientos anexos e
abaixo descritos suo legítimos e- cópias autênticas dos registros ofi-
ciais	 originais,	 transcritos	 ou	 arquivados	 atum
	  (nome do órgão governamental ou en-
tidade ,pública), que -é um órgão governamental ou- entidade publica
do	 . 	 (país).

Discriminação dos Documentos:

Assinatura

titulo

Data

Fonnulário C
(Referente ao Artigo XIV)

Certificado de Apreensão de Bens
Eu, 	 (nome),
atesto, sob as penas da lei por tatuo tes-
temunho ou falsa _perícia; que o meu cargo
110	 Governo-
	  (país) é
	  (Ululo
oficial). Recebi. os bens abaixo cfiscnmi-
nados de 	
(nome

Descnçao do bem:

Alteraçoes nos condiçoes, enquanto sob-minha custódio:

Chancela Olidal

Assinatura

'título

Data	

MINISTÉRIO DA DEFESA
DECRETO DE 2 DE MAIO DE 2001

()PRESIDENTE DA REPÚBLICA, de acordo com o
disposto no art. 84, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de
Grito-Mestre da Ordem do Mérito Militar, -resolve:

ADMITIR

no Corpo de Graduados Especiais da Ordem do Mérito Militar, n no
grau de Oficial, o Coronel' CECILIO PEREZ BORDON, da Re-
pública do Paraguai.

Brasília, 2 de. maio-de 2001; 180 5 .da Independência e 113'
da República.

-FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Geraldo Mágela dá Cruz Olhado

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA
REPUBLICA

MENSAGEM

cional-do texto-da Medida Provisória n 5 2.145, de 2 de maio-de 2001.
N 5 405, de 2' de -maio de 2001. Encaminhamento ao 'Congresso Na.

N 5 406, de 2 de maio de 2001. Encaminhamento ao Congresso Nacional.
do .textoldn-Medida Provisória .1) 9 2143.32,de 2de-inalo-de 2001.

N= 401-, de 2 de _maio de 2001. Eneaminhainento ao Senado Federal -
para apreeiação; do ;nome do Senhor LUIS'CARLOS WANDERLEY
LIMA, para ser reconduzido, por . três anos, ao cargo do diretor da
Agénput-Nacional. de -Vigilância Sanitária.

-CASA CIVIL
DESPACHO DO'CHEFE DÁ CASA CIVIL

'Em 2 de nutio de 2001

MEDIDA pxosomA N 5 2.131-4, -DE 26 DE ABRIL DE 2001w

Republique,se o Anexo IV, Tabela II - AtixíliorFardamento; por
ler sido ptiblicado coal-incorreção no Diáno -Oficial da -União de

- Instaure-se sindicância para artrnr o responsdvel ou responsáv,eis

2,7 de atm' .de .2001.

pela alteração- dá disposição 0.0.1.

—	
.

-	 . - -,PEDRQ PARENTÊ -- 	,

pessoa),	 em
	  (data),
	  (local), nas se-

gUintes condições:
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